
Fruto do diálogo permanente com 
os trabalhadores da rede municipal, a 
ATEM – Sindicato dos Trabalhadores 
em Educação Municipal de São José 
do Rio Preto lança seu Plano de Rei-
vindicações e reafirma o protagonis-
mo da entidade na defesa dos direi-
tos da categoria e da escola pública.

O documento foi elaborado de 
forma coletiva, resgatando pautas 
históricas de luta e analisando o ce-
nário nacional, estadual e municipal, 

consolidando-se como a expressão le-
gítima das necessidades de quem vive 
o cotidiano das unidades escolares.

Organizado em seis eixos temá-
ticos e reunindo 39 reivindicações, o 
plano apresenta propostas que vão 
da valorização salarial e da carreira 
às condições de trabalho, passando 
pela educação inclusiva, pelos direi-
tos dos profissionais contratados via 
CLT e pela gestão democrática nas 
escolas. Cada um desses pontos 
será detalhado nas próximas páginas 
desta edição, onde o leitor poderá 
acompanhar, de forma aprofundada, 
os desafios enfrentados pela cate-

goria e as alternativas construídas 
coletivamente pelo sindicato.

Em um momento marcado por 
ataques aos serviços públicos e 
pela desvalorização dos servidores, 
a atuação da ATEM ganha ainda 
mais relevância. A entidade tem in-
tensificado a organização da base, 
promovido debates e articulado a 
mobilização necessária para ga-
rantir direitos, impedir retrocessos 
e avançar nas conquistas históricas 
dos educadores.

Para o sindicato, a luta por sa-
lário justo, carreira estruturada e 
condições dignas de trabalho vai 

além das demandas corporativas: é 
parte fundamental da construção de 
uma educação pública gratuita, laica, 
inclusiva e de qualidade social. Valo-
rizar os profissionais da educação é 
garantir melhores condições de ensi-
no e aprendizagem para os filhos e 
filhas da classe trabalhadora.

Com este plano, a ATEM con-
voca a categoria à unidade e à par-
ticipação nas próximas etapas da 
campanha, enquanto o jornal apre-
senta, nas páginas seguintes, o de-
talhamento de cada eixo e das reivin-
dicações que orientarão as lutas do 
próximo período.
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 O primeiro ano do governo 
Fábio Cândido entra para a história 
como um dos períodos mais críticos 
já vividos pela educação municipal. 
Essa avaliação não é fruto de emba-
te político nem de narrativa oposicio-
nista. Ela decorre de fatos concretos, 
constatados diariamente nas unida-
des escolares, e da ausência eviden-
te de planejamento e coordenação 
sistêmica da política educacional.

 Em apenas doze meses de ges-
tão, a Secretaria Municipal de Educa-
ção foi comandada por duas titulares 
diferentes. A sucessão rápida no car-
go não é um detalhe administrativo, 
mas um sintoma da instabilidade ins-
titucional. A troca constante compro-
mete a continuidade das ações, fra-
giliza a implementação de diretrizes 
pedagógicas e aprofunda o sentimen-
to de insegurança nas escolas. A fal-
ta de direção política clara impede a 
consolidação de uma política pública 
consistente e agrava problemas que já 
demandavam respostas estruturais.

 O cenário nas unidades es-
colares é marcado por carência de 
pessoal, deficiências estruturais e 
desorganização administrativa. Per-
sistem dificuldades na composição 
de equipes, na oferta de suporte ade-
quado e na garantia de condições 
mínimas de trabalho. O governo 
não conseguiu assegurar sequer a 
organização sistêmica da jornada 
docente. Faltam regras objetivas, 
previsibilidade e critérios transpa-
rentes na definição da carga horá-
ria e na distribuição das atribuições.

 A jornada do professor perma-
nece submetida a improvisações, com 
imposição de substituições forçadas, 
desrespeito à hora-atividade e sobre-
carga constante. Essa prática com-
promete a saúde física e mental dos 
profissionais, fragiliza o planejamen-
to pedagógico e impacta diretamente 
o direito dos estudantes à aprendi-
zagem com qualidade. O funciona-
mento do sistema se mantém graças 

ao esforço individual dos trabalhado-
res, que assumem responsabilidades 
além de suas atribuições formais para 
evitar a paralisação das atividades.

 A ausência de planejamento 
não pode ser tratada como falha pon-
tual. Ela revela uma orientação política 
que desprioriza a educação como eixo 
central da gestão. Em vez de enfrentar 
as causas estruturais dos problemas, 
a administração transfere às escolas 
o ônus do descontrole, pressionando 
gestores e professores a resolverem, 
de forma isolada, questões que exi-
gem decisão e coordenação central.

 Os dados institucionais, os re-
gistros administrativos e os relatos 
do cotidiano escolar indicam que não 
houve avanço consistente na política 
educacional. Ao contrário, observa-se 
regressão na organização do trabalho, 
na valorização profissional e na esta-
bilidade administrativa. A inexistência 
de diretrizes claras para jornada, car-
reira e condições de trabalho demons-
tra que a educação não ocupa posição 
estratégica no projeto de governo.

 Diante desse quadro, a ATEM 
mantém sua atuação firme e per-
manente. O sindicato organiza a 
categoria, sistematiza denúncias, 
acompanha procedimentos admi-
nistrativos, propõe soluções téc-
nicas e exige cumprimento da le-
gislação. Sua atuação transcende a 
defesa corporativa e se fundamenta 
na defesa da escola pública, gratui-
ta, laica e socialmente referenciada.

 A educação municipal exige 
planejamento, estabilidade institucio-
nal e respeito aos profissionais. Sem 
esses pilares, não há política pública 
eficaz. Enquanto persistirem impro-
visação e desorganização, a ATEM 
seguirá mobilizada, com responsabi-
lidade e compromisso, na defesa dos 
direitos dos trabalhadores e da quali-
dade do ensino oferecido à população.

A ATEM defende o seu direito.

EDITORIAL

CAOS E IMPROVISO 
NA EDUCAÇÃO

A categoria reivindica reajus-
te mínimo de 6,25%, garantindo 
reposição integral da inflação 
e ganho real nos vencimentos. 
O índice é fundamental para 
reverter perdas acumuladas, 
recuperar o poder de compra e 
assegurar valorização concreta 
aos profissionais da educação. 
A medida impacta diretamente 
a qualidade do ensino, fortale-
cendo a permanência de traba-
lhadores qualificados na rede. 

A valorização salarial é essencial para garantir dignidade aos trabalhadores em educação e fortalecer 
a rede municipal. A categoria acumulou perdas no poder de compra, agravadas pelo reajuste de 4,83% 
em 2025, abaixo do Piso Nacional do Magistério (6,27%), configurando desvalorização real. Com IPCA 
de 4,26% e salário-mínimo reajustado em 6,79%, a ATEM aponta a recomposição salarial como medida 

urgente para atrair, manter profissionais qualificados e assegurar qualidade na educação pública
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CATEGORIA COBRA 6,25% DE REAJUSTE COM 
REPOSIÇÃO DA INFLAÇÃO E GANHO REAL

FOI ‘SÓ’ 20% NO IPTU… ENTÃO QUE SEJA 
‘SÓ’ 20% PARA OS EDUCADORES TAMBÉM!

Na campanha salarial, a ATEM 
foi direta: desafiou o prefeito a 
aplicar aos educadores o mesmo 
índice de 20% concedido ao IPTU 
em Rio Preto. Se foi “apenas” 20% 
para o imposto, por que não para 
a valorização da educação? O go-
verno relativiza o reajuste do Piso 
e resiste à pedida do sindicato, 
mas não hesitou em majorar o 
IPTU. A questão é simples: se 20% 
foi possível para o imposto, deve 
ser possível para quem sustenta 
a escola pública todos os dias.

Reivindicamos o cumprimen-
to integral do Piso Nacional do 
Magistério, nos termos da Lei 
11.738/2008, assegurando a 
aplicação do percentual de rea-
juste sobre toda a tabela salarial 
da carreira, e não apenas sobre 
o vencimento inicial. O Piso deve 
refletir em toda a estrutura re-
muneratória, garantindo valori-
zação real, respeito à carreira e 
efetividade ao direito legalmente 
assegurado aos profissionais do 
magistério.

REAJUSTE DO PISO NA CARREIRA 
TODA, NÃO SÓ NO INÍCIO!

VALORIZAÇÃO DO QUADRO DE APOIO 
COM PISO SALARIAL PRÓPRIO

Reivindicamos a instituição de 
piso salarial específico para os 
funcionários da educação (qua-
dro de apoio), garantindo valo-
rização a todos os profissionais 
que atuam nas escolas. A medida 
deve estar em consonância com 
a luta nacional pela aprovação 
e adequada regulamentação do 
PL nº 2.531/2021, assegurando 
reconhecimento, justiça remune-
ratória e fortalecimento de toda a 
comunidade escolar.

Reivindicamos a institui-
ção de auxílio nutrição mensal 
para aposentados e pensio-
nistas da educação, assegu-
rando segurança alimentar, 
dignidade e reconhecimento a 
quem dedicou a vida ao servi-
ço público. A medida represen-
ta respeito à trajetória desses 
profissionais e compromisso 
do município com justiça social 
e valorização também após a 
aposentadoria.

QUEM DEDICOU A VIDA À EDUCAÇÃO ME-
RECE DIGNIDADE NA APOSENTADORIA

AUXÍLIO-ALIMENTAÇÃO IGUAL 
PARA TODOS OS SERVIDORES!

Reivindicamos a regulariza-
ção imediata da progressão das 
referências salariais, assegu-
rando que todos os servidores 
recebam as evoluções devidas 
sem atrasos ou entraves buro-
cráticos. Defendemos também 
a ampliação da quantidade de 
referências e níveis na carreira, 
criando mais etapas de valoriza-
ção ao longo da trajetória profis-
sional e fortalecendo o desenvol-
vimento funcional.

MAIS REFERÊNCIAS, MAIS NÍVEIS, 
MAIS VALORIZAÇÃO NA CARREIRA!

SE O PLANO AUMENTA, O AUXÍLIO 
TAMBÉM DEVE AUMENTAR!

Reivindicamos que o reajuste 
do auxílio-saúde seja proporcio-
nal ao aumento aplicado pelo 
plano contratado, garantindo 
que o percentual de correção 
seja o mesmo praticado pela 
operadora. A medida evita per-
das reais aos servidores, impe-
de que arquem sozinhos com 
custos crescentes e assegura 
a manutenção de um benefício 
essencial à saúde e à dignidade 
dos trabalhadores.

Reivindicamos a instituição de 
auxílio nutrição mensal para apo-
sentados e pensionistas da edu-
cação, assegurando segurança 
alimentar, dignidade e reconheci-
mento a quem dedicou a vida ao 
serviço público. A medida represen-
ta respeito à trajetória desses pro-
fissionais e compromisso do municí-
pio com justiça social e valorização 
também após a aposentadoria.

A audiência pública para debater as 
reivindicações salariais dos servido-
res da educação municipal já tem data 
marcada: segunda-feira, 02 de março 
de 2026, às 19h, na Câmara Munici-
pal. Esse será um momento decisivo 
para discutir a recomposição salarial 
da categoria diante das perdas acu-
muladas e da defasagem em rela-
ção ao Piso Nacional do Magistério.

Não se trata apenas de percentual 
de reajuste. Está em jogo o reco-
nhecimento do trabalho de profes-
sores e profissionais da educação 
que sustentam, diariamente, a es-
cola pública municipal. A valoriza-
ção salarial é condição essencial 
para garantir qualidade no ensi-
no, permanência de profissionais 
qualificados e respeito à carreira.

A audiência pública é o espaço ins-
titucional no qual a voz da categoria 
precisa ser ouvida com firmeza. É o 
momento de cobrar compromisso, 
transparência e prioridade para a edu-
cação no orçamento do município.

Por isso, anote na agenda, organi-
ze-se e participe. A presença massi-
va da categoria é fundamental para 
fortalecer a negociação e pressionar 
por um reajuste digno, compatível 
com as perdas acumuladas, além de 
melhores condições de trabalho nas 
escolas. Nenhuma conquista ocorre 
sem mobilização. A participação de 
cada profissional demonstra unida-
de, responsabilidade e compromis-
so com a valorização da educação 
pública.
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O terceiro eixo da pauta da categoria colo-
ca a educação inclusiva no centro do debate, 
reafirmando que se trata de direito constitu-
cional e dever intransferível do poder público. 
A proposta defende a criação de uma Política 
Municipal de Educação Inclusiva, construída 
de forma participativa, com metas, prazos, 
recursos definidos, indicadores de avaliação e 
responsabilidades claramente estabelecidas, 
assegurando o cumprimento da legislação e o 
acesso de todos os estudantes a uma educa-
ção de qualidade, com acompanhamento sis-
temático e controle social.

Entre as medidas previstas está a ampliação 
do Atendimento Educacional Especializado 
(AEE), mediante estudo de caso individualizado 
e elaboração de Plano de Atendimento especí-
fico, conforme a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva. 
O eixo também prevê a implantação de salas 
de recursos multifuncionais em todas as uni-
dades escolares da rede municipal, garantindo 
proximidade com a residência dos estudantes, 
equipamentos adequados, materiais pedagó-
gicos específicos e profissionais qualificados.

A pauta inclui a garantia da Comunicação 
Aumentativa e Alternativa (CAA) para estudan-
tes não falantes, assegurando o direito à livre 
manifestação do pensamento, além da imple-
mentação de acessibilidade plena com tecno-
logias assistivas e adequações arquitetônicas, 
nos termos da Lei Brasileira de Inclusão. Está 
prevista ainda formação continuada obriga-
tória e de qualidade para toda a comunidade 
escolar, promovendo práticas alinhadas à di-
versidade e à equidade.

O eixo contempla a presença de psicólogos 
e assistentes sociais nas escolas, conforme a 
Lei 13.935/2019, transporte escolar acessível 
e seguro, infraestrutura adaptada e merenda 
escolar saudável e inclusiva. O conjunto das 
propostas busca consolidar a inclusão como 
política pública estruturante e prática cotidiana 
efetiva na rede municipal.

CONDIÇÕES DE TRABALHO 
E INFRAESTRUTURA 
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O segundo eixo da pauta da categoria 
concentra-se nas condições de trabalho 
e na infraestrutura da rede municipal, 
partindo do princípio de que qualida-
de de ensino e saúde dos profissionais 
são dimensões inseparáveis. A proposta 
sustenta que não há aprendizagem con-
sistente em ambientes precarizados, tam-
pouco valorização docente sem estrutura 
adequada. Entre as medidas prioritárias 
está a criação de um Plano Emergencial 
de Reforma e Manutenção das Escolas, 
com execução imediata de ações preven-
tivas e corretivas para assegurar seguran-
ça, acessibilidade, climatização, limpe-
za e dignidade, superando o cenário de 
abandono e sucateamento das unidades.

A pauta também prevê a redução do 
número de alunos por sala, com aten-
ção especial às turmas que contam com 
estudantes público-alvo da Educação Es-
pecial, em consonância com o Plano Mu-
nicipal de Educação e a LDB. A medida 
busca garantir acompanhamento indivi-
dualizado, melhores condições pedagó-
gicas e redução da sobrecarga docente.

No campo da saúde do trabalhador, 
o eixo propõe políticas efetivas de pre-
venção ao adoecimento, com foco nos 
transtornos mentais que vêm crescendo 
na categoria, além da criação de progra-
mas permanentes de acompanhamen-
to psicológico e do fim de práticas que 
penalizam ou estigmatizam servidores 
afastados por motivo de saúde.

Outro ponto central é o cumprimen-

to rigoroso do limite de 25 horas se-
manais de trabalho direto com alunos 
na jornada de 40 horas, conforme a Lei 
11.738/2008, assegurando hora-ativi-
dade real, em local de livre escolha, e o 
fim da substituição forçada. A categoria 
reivindica ainda respeito à suplementa-
ção voluntária da jornada, ampliação 
de professores auxiliares, revisão do 
módulo de pessoal e garantia de con-
dições básicas, como tempo organiza-
do para alimentação e uso do banheiro.

O eixo contempla também a revitalização 
do Ensino Fundamental II e da EJA, am-
pliação de unidades, realização de con-
cursos, auxílio-transporte para gestores 
e revisão da merenda escolar, compon-
do um conjunto de medidas estruturais 
para fortalecer a rede pública municipal.
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A mobilização em defesa da educação 
inclusiva tem reunido profissionais da 
educação, pais, alunos e integrantes da 
comunidade escolar em uma ação con-
junta articulada pela ATEM. O movimen-
to reafirma que inclusão não é conces-
são, mas direito constitucional que exige 
políticas públicas concretas, estrutura 
adequada e profissionais qualificados.

As ações têm denunciado situações de 
exclusão de estudantes com deficiência, 
sobrecarga docente e ausência de apoio 
especializado nas unidades escolares. A 
comunidade cobra contratação de profis-
sionais capacitados, redução do número 
de alunos por turma, garantia de acessibi-
lidade plena e implementação efetiva de 
políticas inclusivas.

A atuação da ATEM, em parceria com fa-
mílias e estudantes, fortalece a construção 
de uma rede mais justa e comprometida 
com a equidade. A mobilização demons-
tra que a luta por uma educação inclusi-
va de qualidade é coletiva e permanente, 
envolvendo toda a sociedade na defesa 
do direito de aprender com dignidade.

O engajamento da comunidade escolar 
amplia a pressão por mudanças estrutu-
rais e evidencia que a inclusão precisa sair 
do papel e se consolidar no cotidiano das 
escolas. Ao unir diferentes segmentos, 
o movimento reforça a legitimidade das 
reivindicações e consolida a defesa de 
uma política pública que assegure atendi-
mento adequado, respeito às diferenças 
e igualdade de oportunidades para todos.

NÃO SOMOS GUERREIROS, 
SOMOS NEGLIGENCIADOS
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O quarto eixo da pauta da categoria reú-
ne reivindicações voltadas à garantia e amplia-
ção de direitos, benefícios e à defesa de uma 
previdência justa para trabalhadores da edu-
cação, ativos e aposentados. A proposta parte 
do princípio de que valorização profissional 
também se concretiza na proteção social e no 
respeito às condições de vida e trabalho.

Entre os pontos centrais está a extensão 
da licença-maternidade para 180 dias a todas 
as servidoras da educação municipal, medida 
que busca assegurar melhores condições de 
cuidado ao recém-nascido e proteção à saúde 
física e mental das mães. O eixo também co-
bra a realização imediata de concurso público 
para todos os cargos da rede, como forma de 
enfrentar a carência de pessoal, reduzir a pre-
carização e garantir qualidade no atendimento 
educacional.

A pauta prevê ainda a garantia de licen-
ças e afastamentos sem qualquer penalização 
remuneratória ou perda de benefícios, inclusi-
ve durante o estágio probatório, além do direi-
to ao atestado acompanhante para servidores 
que acompanhem filhos menores em atendi-
mentos de saúde.

Também está prevista a regulamentação 
do Bônus Educador Presente de forma propor-
cional, evitando punições desproporcionais, e 
a revogação da reforma da previdência muni-
cipal, considerada prejudicial, especialmente 
às mulheres. O conjunto das propostas busca 
assegurar dignidade, justiça previdenciária e 
estabilidade para quem sustenta a educação 
pública.

O quinto eixo da pauta da categoria concen-
tra-se na valorização dos trabalhadores con-
tratados sob regime CLT, reconhecendo que 
esses profissionais integram de forma essen-
cial a rede municipal de ensino e exercem fun-
ções pedagógicas e de apoio fundamentais ao 
funcionamento das escolas. A proposta defen-
de a correção de distorções históricas e a ga-
rantia de direitos em condições de isonomia.
Entre as reivindicações está a mudança 

imediata da nomenclatura de “Agente Ope-
racional” para Professor de Educação Bá-
sica I (PEB I) nos casos em que o profissio-
nal exerce função docente, assegurando 
reconhecimento formal da natureza peda-
gógica do trabalho desempenhado. O eixo 
também cobra a restituição do FGTS reti-
rado e a regularização dos depósitos, em 
conformidade com a legislação trabalhista.
A pauta prevê ainda garantia de férias inte-

grais de 30 dias, direito a faltas abonadas 
nas hipóteses legais e equiparação de direi-
tos e benefícios entre efetivos e contra-
tados, incluindo auxílios e condições de 
trabalho. Também está prevista a exigên-
cia de processo seletivo transparente e ba-
seado em critérios objetivos. O conjunto 
das propostas busca assegurar dignidade 
e respeito a todos os profissionais, inde-
pendentemente do regime de contratação.
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ATEM NA LUTA PELA REVOGAÇÃO 
DA REFORMA DA PREVIDÊNCIA

Mesmo diante da forte resistência 
dos servidores municipais, a reforma da 
previdência é aprovada pela base do go-
verno. Desde o início do debate, a ATEM 
se manteve na linha de frente da mobi-
lização, organizando assembleias, atos 
e manifestações para alertar a categoria 
sobre os impactos da proposta apre-
sentada pelo prefeito Fábio Cândido.

O sindicato denunciou que a mudança im-
põe sacrifícios aos trabalhadores, endure-
ce regras e amplia contribuições, atingindo 
ativos e aposentados, enquanto a admi-
nistração preserva privilégios e mantém 
cargos comissionados. Para a entidade, a 
reforma penaliza quem sustenta os servi-
ços públicos e compromete áreas essen-
ciais como saúde, educação e segurança.

Mesmo com a aprovação, a ATEM segue 
mobilizada e reafirma a luta pela revo-
gação da reforma, destacando que foi o 
único sindicato a organizar efetivamente 
a categoria contra a proposta. A defesa de 
uma previdência justa permanece como 
pauta permanente da entidade.

RESPEITO, ISONOMIA E DIGNIDADE 
PARA OS TRABALHADORES CLT
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